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APRESENTAÇÃO


			A Lei nº 4.119, de 27 de agosto de 1962, regulamentou a Psicologia como profissão e estabeleceu os cursos de formação na área no Brasil. Ao se comemorar os 60 anos da legislação, diversos eventos e atividades foram planejados e realizados para celebrar este marco.


			A profissão de Psicologia mostra-se de suma importância no atual contexto brasileiro, considerando aspectos sociais, políticos, econômicos e culturais, reforçando também o contexto da pandemia da covid-19. Atualmente, são mais de 440 mil profissionais de Psicologia registrados no Brasil, atuantes em diferentes áreas, tais como clínica, saúde, assistência social, justiça, segurança pública, trânsito e esportes. É nesse contexto comemorativo e desafiador que a obra Psicologia no Brasil: questões formativas, históricas, profissionais e sociais foi organizada.


			O livro possibilita compreender a Psicologia enquanto ciência e profissão no Brasil, com discernimento crítico dos processos sociais, culturais e políticos para o estudo da sociedade, do indivíduo e sua relação nos mais diversos contextos sociais. A obra contempla capítulos que discutem sobre os processos de formação (ensino de disciplinas, estágios básicos e específicos supervisionados em diversos contextos), bem como processos históricos de desenvolvimento e institucionalização da Psicologia no Brasil, além de descrições de experiências profissionais.


			O livro se inicia com Gabriela Lembo e Samara Lopes defendendo que a compreensão e a transformação da Psicologia e de seu ensino exigem um conhecimento histórico e contextual de seu estabelecimento e permanência atual. Os leitores identificarão um paralelo sobre a história do ensino da Psicologia no Brasil e com o momento atual, de forma crítica. No Capítulo 2, Isabel Silveira, Júlia Fink, Lucas Santos e Marlon Nascimento abordam dimensões relevantes sobre a Psicologia enquanto ciência e profissão e seu distanciamento das camadas empobrecidas da população. Os autores apresentam as falas de sujeitos periféricos, residentes de Guarulhos e das zonas Norte, Sul e Leste da cidade de São Paulo, como o fio condutor para as críticas e reflexões.


			Tendo as discussões sobre as relações de gêneros e de poder e outros marcadores sociais em paralelo às problematizações elencadas pela Psicologia mediante a abordagem dos Estudos Queer e Pós-Coloniais, Luciana Silva problematiza, no Capítulo 3, os processos de subjetivação feminina na chamada sociedade (trans)contemporânea. Sabe-se que o estudo sobre a psicopatia e o indivíduo psicopata, assim como a resposta do Estado ao criminoso psicopata, requer uma análise ampla sobre os diversos institutos sociais, psicológicos e jurídicos relacionados. A partir disso, no Capítulo 4, Daniel Romero, Luiz Felipe Melo, Erick Tavares e Renan Araújo esclarecem se o tratamento jurídico brasileiro dado ao psicopata criminoso é compatível com a ótica de estudos do campo da Análise do Comportamento acerca do tema.


			Como os primeiros psicólogos brasileiros não haviam cursado a graduação em Psicologia, mas eram, na maior parte das vezes, pessoas com experiência – teórica e técnica –, Rodolfo Batista, Isabela Nogueira e Danielle Lima narram, no Capítulo 5, a trajetória de três mulheres que exerceram profissionalmente a Psicologia em São João del-Rei e outras cidades mineiras entre 1950 e 1972. Os autores apresentam as trajetórias acadêmico-profissionais de Maria Lygia Rodrigues Leão, Antonina Gomes da Silva e Balduína Senra Delgado.


			Verifica-se que o reconhecimento de minorias LGBTQIAP+, no Brasil, avançou nos últimos anos. Apesar de tal avanço, tem-se um país paradoxal, onde há forte intolerância contra os segmentos LGBT. Essa intolerância se manifesta em distintas formas e tipos de violências dirigidas contra os segmentos LGBT, variando da morte até o assédio moral. Isabella Rodrigues, Leticia Herrera e Rodrigo Miranda, no Capítulo 6, enfocam o Movimento Lésbico a partir de 1981, época marcada pela circulação do Boletim ChanacomChana. Os autores identificam e caracterizam aspectos da experiência lésbica e feminista a partir das doze edições do Boletim.


			Considerando a monitoria como uma atividade complementar à sala de aula e que permite enriquecer a formação acadêmica do aluno de graduação, Felipe Souza, Marcus Klinger, Vanessa Borri e Vitória Garcia refletem, no Capítulo 7, sobre a monitoria acadêmica no curso de Psicologia da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), a partir da quantificação do número de monitores no período de 2015 a 2022. Os autores indicam que a monitoria tem sido utilizada com muita frequência no curso pesquisado e conserva sua concepção original, tendo-se que estudantes mais adiantados auxiliam no ensino e na orientação de outros acadêmicos. Além disso, os dados deste estudo revelem um crescimento de monitores nas disciplinas de Psicologia durante a pandemia de covid-19.


			Um relato da experiência no Estágio de Formação de Professores III é apresentado por Ada Silva, Alisson Nascimento, Jaqueline Costa, Kyara Gradini e Rebeca Santos. Os autores da UFGD indicam, no Capítulo 8, que o estágio encerra o ciclo da graduação em licenciatura do curso de Psicologia da instituição. Durante a atividade formativa, trabalhou-se em formato de oficinas temáticas com assuntos pertinentes à formação ética e moral, social, emocional, intelectual, e escolar de adolescentes do ensino médio e técnico profissionalizante do Instituto Federal (IFMS) no interior do estado de Mato Grosso do Sul (MS).


			Sara Moron, Gabriel Cândido e Maria dos Reis apresentam, no Capítulo 9, um programa de apoio psicológico de orientação analítico-comportamental realizado na Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). Contribuindo para a sistematização da Terapia Analítico-Comportamental, os autores descrevem, em termos analítico-comportamentais, as principais fases do programa, procedimentos, aspectos da análise funcional a serem priorizados e exemplos desta aplicação considerando casos clínicos. No Capítulo 10, Fabiana Ávila, Paulo Felipe Bandeira, Henrique Furcin e Regina Zanon desenvolveram e avaliaram uma formação de professores da educação especial para implementação de algumas fases do PECS® como comunicação alternativa para estudantes com Transtorno de Espectro Autista (TEA), estando atrelado aos objetivos do Plano Educacional Individualizado (PEI). A pesquisa foi realizada no interior de Mato Grosso do Sul, e os autores indicam que no contexto das escolas públicas municipais do estado, o aumento do número de estudantes diagnosticados com deficiência e principalmente com TEA tem gerado dúvidas e inseguranças aos profissionais da educação. Tendo em vista que o estudo das Representações Sociais (RS) auxilia na compreensão de diversos fenômenos, entre eles, como os indivíduos identificam o conceito de saúde e como isso impacta sua vivência com os fenômenos de saúde e de doença, Gabriela Ramires, Giovanna Barzotto, Marcella Cunha, Diovani Palha e Rodrigo Miranda analisam, no Capítulo 11, as RS de profissionais da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) do município de Campo Grande, Mato Grosso do Sul (MS).


			No Capítulo 12, Bárbara Roman, Luciana Correia, Taís Chiodelli e Veronica Pereira investigam sobre a ocorrência de indicadores clínicos de atenção para a saúde emocional no período gestacional e possíveis relações com o apego fetal e variáveis maternas. Segundo as autoras, o período gestacional é um momento de transição que envolve significativas mudanças e adaptações psicossociais, tanto para mulher quanto para seus familiares. Por fim, no Capítulo 13, Ana Karoline Oliveira, Michelle Lacerda, Pedro Augusto Abujamra e Vinicius Sousa investigam a opinião pública e profissional a respeito da violência familiar praticada pela figura materna contra os filhos. Os autores indicam que a violência, seja física ou moral (emocional/psicológica), gera danos no desenvolvimento social, comportamental, cognitivo e emocional da vítima, gerando traumas para o resto da vida.


			Tendo em vista que a profissão de Psicologia no Brasil ainda sofre com estereótipos, já que não é apenas uma escuta que se oferece, mas um conjunto de técnicas e intervenções baseadas em teorias, acredita-se que os capítulos apresentados contribuam para rever imprecisões e possibilitem uma compreensão dos processos de institucionalização, formação e de atuação da Psicologia no Brasil. Espera-se que o livro possa ser acessível a acadêmicos, pesquisadores e profissionais interessados na história da Psicologia brasileira.
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PREFÁCIO


			No campo da Psicologia podemos observar que as datas comemorativas são ocasiões propícias para a reflexão acerca da nossa história enquanto ciência e profissão, das demandas que nos chegam e da profissão que queremos construir para o futuro. É no contexto da comemoração dos 60 anos da regulamentação da profissão do psicólogo e da formação em Psicologia no Brasil que, com o apoio do Programa de Apoio à Pesquisa (PAP), da Divisão de Pesquisa da Pró-Reitora de Ensino e Pós-Graduação (Propp) da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), Felipe Maciel dos Santos Souza (professor do curso de graduação em Psicologia e do Programa de Pós-Graduação em Psicologia desta Universidade e membro do Grupo de Trabalho de História da Psicologia da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia (Anpepp)), nos brinda com a obra Psicologia no Brasil: questões formativas, históricas, profissionais e sociais.


			O livro, como o título indica, nos convida a refletir sobre os principais aspectos que marcam a Psicologia no Brasil: a sua constituição histórica desde o período colonial até a atualidade, passando por um gradativo processo de institucionalização e profissionalização; a formação em Psicologia e seus desafios, especialmente aqueles representados pelas atividades de monitoria e de estágio; as temáticas contemporâneas com as quais os profissionais têm sido chamados a dialogar, como o feminismo, as questões concernentes à comunidade LGBTQIAP+, a maternidade, a inclusão escolar das pessoas com deficiência, as diferentes formas de violência; e perpassando todas estas temáticas, a necessária crítica ao caráter colonial das nossas formas de fazer e pensar a psicologia e a sua história. Os autores são doutores, doutorandos, mestres e acadêmicos da área da Psicologia, além de profissionais psicólogos que trabalham em diferentes áreas e em diferentes estados, como São Paulo, Minas Gerais e Mato Grosso do Sul – uma diversidade que enriquece a obra, à medida que se reflete na amplitude dos temas tratados.


			Por apresentar um recorte bastante representativo e crítico da Psicologia, da sua história e da sua atualidade no Brasil, a obra Psicologia no Brasil: questões formativas, históricas, profissionais e sociais é uma leitura recomendada para estudantes de graduação e profissionais da Psicologia e de áreas afins que tenham interesse em conhecer de forma mais aprofundada os desafios que perpassam o ser psicólogo em nosso país hoje.


 
 

			Belo Horizonte, 20 de março de 2023.


			Profa. Dra. Érika Lourenço


			Universidade Federal de Minas Gerais


			









CAPÍTULO 1


			OS 60 ANOS DE PSICOLOGIA NO BRASIL: ONDE ESTAMOS HOJE


			Gabriela Lembo Dias Powys


			Samara de Maria Quirino Lopes


 
 

			A Psicologia é uma área de interesse do ser humano muito antiga, sendo abordada desde os mitos do período homérico na Grécia Antiga, passando por filósofos iluministas como Kant e Hume e chegando à sua consolidação como área independente de estudo com a ascensão das publicações de médicos europeus como Charcot e Freud no final do século XIX e seguintes eventos históricos do século XX.


			Ora, a constituição da psicologia começa pelo perpassar de seu pensamento psicológico imbricado na epistemologia dos conceitos filosóficos e sociais, assim legitimando o caráter das inúmeras relações do homem e mundo (Figueiredo, 2002). Relações essas que em suas compreensões existencialistas, fenomenológicas, científicas e metapsicológicas constituíram, assim, um amplo campo de saber diante da compreensão do homem uno ou dual e de suas fundamentações, que passaram a investigar vários objetos de estudos por suas matrizes psicológicas.


			Compilando, assim, a psicologia que parece múltipla, a ponto de parecer várias psicologias. Algo que, na realidade, possui apenas um norteador: ser científica em sua base, por mais diversa que seja sua linha de pensamento psicológico, mantendo em suas raízes mantenedoras a filosofia e fisiologia.


			No entanto, quando olhamos para a história da Psicologia no nosso país, encontramos um cenário diferente nesse processo de consolidação de área psicológica até a regulamentação profissional. Levando a integralização da área com uma classe de diversos expoentes brasileiros, trazendo o pensamento psicológico para o país, divulgando suas linhas teóricas e mesmo assim demorando na promoção de sua regulamentação. Além de termos uma história mais recente, também temos um contexto totalmente diferente dos locais em que a Psicologia se iniciou, quando se parte para compreender em que estados alguns nichos de abordagens são mais fortes que outros.


			O modo como a Psicologia chega ao Brasil, o momento histórico em que ela foi consolidada como profissão e a estruturação dos cursos de Psicologia pelo país ainda refletem em nosso modelo de ensino atual da profissão. Diante disso, algumas perguntas são levantadas e provocadoras: o quanto avançamos na produção e disseminação do conhecimento da Psicologia nas nossas universidades? Que tipo de profissionais estamos formando? O quanto avançamos como profissão? Quando a Psicologia se atualiza diante dos seus 60 anos de fundação no Brasil? A Psicologia no Brasil é feita por quem e para quem?


			No ano de 2022, comemoramos os 60 anos da regulamentação da Psicologia no Brasil. De acordo com Kosik (1978), o tempo é tridimensional e se agarra ao passado, futuro e presente através de seus pressupostos, consequências e estrutura, respectivamente. O conhecimento é uma construção histórica e social, que surge das relações entre as pessoas que, por sua vez, são determinadas nas sociedades de classe por interesses antagônicos. Com isso, a compreensão e a transformação da Psicologia e de seu ensino exigem um conhecimento histórico e contextual de seu estabelecimento e permanência atual, compreendendo as contradições inerentes à sua produção no fluxo da História (Antunes, 2012). A fim de refletir sobre algumas dessas questões, o presente texto irá retomar um pouco da história do ensino da Psicologia no Brasil e iremos fazer um comparativo com o nosso momento atual, de forma crítica, sob a problemática interseccional, decolonialista, racial e engendrada.


			Uma breve contextualização da Psicologia no Brasil


			No dia 27 de agosto de 2022, comemoramos 60 anos que a Lei nº 4.119 foi aprovada e reconheceu a profissão de psicólogo, assim como os cursos de formação desse profissional e de seu currículo mínimo. Nesse período, os nomes de Carolina Bori e Rodolpho Azzi ficam em evidência como grandes responsáveis pela criação de diversos cursos de graduação em Psicologia país adentro, com a tradução de textos estrangeiros, luta por uma psicologia científica e contra o sucateamento do ensino superior no período da ditadura militar no Brasil. Mas a Psicologia no nosso país não começa nos anos 60. E muito do contexto histórico, político e social nos levou ao currículo acadêmico que conhecemos hoje.


			Enquanto na Europa do século XVI os pensamentos filosófico e científico saíam do período obscuro da era medieval e caminhavam para uma separação da Igreja com influências de pensadores antigos, conhecimentos fluídos e em um continuum de evolução intelectual, as colônias, incluindo o Brasil, necessitavam de outras medidas educacionais para conversão e colonização dos povos nativos e dos povos africanos trazidos como escravos para o trabalho na colônia. Na visão dos colonizadores, aqui as coisas se iniciavam do “zero”. Então, o início do que podemos chamar de Psicologia no nosso país, teve influência direta de jesuítas, que eram os responsáveis pela educação tanto de povos nativos, como dos filhos dos colonos que vieram em busca de uma nova vida por aqui. Com isso, o entendimento humano no Brasil começa com uma junção religiosa e pedagógica.


			No segundo século de colonização, Alexandre de Gusmão lança, em 1689, o livro A arte de bem educar os filhos na idade da puerícia. O conteúdo do livro é o retrato de como se enxergava a constituição de ser humano na primeira infância no Brasil colônia: o autor vincula vida familiar, educação, humanismo e Coroa portuguesa. Além disso, o livro está pautado em valores morais e religiosos, afirmando que estes devem ser passados pela família e pelos professores logo no início da vida da criança. A educação nessa época era também marcada pela rigorosa disciplina, que era imposta através de castigos físicos intensos e total desconsideração da individualidade e tempo de processamento de cada criança (Vilela, 2012).


			Esse cenário educacional, psicológico, religioso e pedagógico se manteve estável por séculos. Ou seja, em nossa história, temos séculos de estagnação educacional e desinteresse científico pela constituição humana. O Brasil colônia era um local de exploração e não de evolução. Esse cenário se manteve estável por séculos e foi modificado apenas no século XIX com a vinda da família real e da Corte portuguesa para o Brasil, onde se estabeleceram após fugirem da perseguição francesa de Napoleão. Esse evento marcou a criação da imprensa, comércio com outras nações e, principalmente, a criação de instituições de nível superior. Com a sede do Império se estabelecendo no Brasil, houve uma busca por construir uma identidade nacional com práticas civilizatórias, de modo que passa a surgir uma classe média intelectualizada, que acaba por trazer ideias europeias mais recentes ao Brasil, como os conceitos de democracia, liberdade e igualdade.


			De acordo com Vilela (2012), a ideia de ciência começou a ser levantada nessa época. No entanto, não uma ciência propriamente dita, mas uma divulgação ou especulação científica, que buscava uma explicação elementarista de homem e da sociedade. Os processos utilizados para o estudo biológico acabaram servindo também para o estudo psicológico e sociológico e, como os estudiosos brasileiros acabavam imitando estudiosos europeus, o uso da palavra “ciência” trazia mais veracidade e prestígio aos seus textos e especulações. Alguns desses intelectuais propunham estudos e métodos investigativos próprios ou tentavam importar modelos de fora do país, mas sem recursos suficientes, muitos deles não saíam do campo das ideias e, quando saíam, eram colocados de formas adaptadas para se adequarem à realidade precária.


			Enquanto na época colonial o ser humano era entendido pela sua alma espiritual e todas as produções científico-espirituais advinham da Igreja, a nova ciência começa com uma construção dos médicos. A ciência brasileira de 1800 é fortemente influenciada pelo positivismo europeu, que chega aqui através de filhos de grandes latifundiários que iam estudar na Europa. Desvinculados da exploração da terra, esses novos intelectuais ganharam o nome de “A Geração de 70” e trouxeram com eles grande entusiasmo pela ciência, progresso, evolução e mudança.


			Porém, nessa época, também havia a possibilidade de buscar uma formação nacional, afinal, com a chegada da família real ao Brasil, começaram a ser inauguradas as primeiras faculdades no país, como a Escola de Cirurgia da Bahia e a Escola Anatômica, Médica e Cirúrgica do Rio de Janeiro. Com a forte influência europeia da época e o apelo à formação de profissionais da saúde em solo brasileiro, o estudo do homem no Brasil foi sendo aos poucos influenciado pelas ciências naturais, teoria da evolução de Darwin e cada vez mais um distanciamento de ideologias religiosas, juntando de vez corpo e alma e entendendo o ser humano como um organismo único. Com essa possibilidade, o interesse pelo estudo do cérebro aumentou e é possível encontrar muitas teses de conclusão de curso de medicina na época que se propuseram a estudar a psique humana. Tivemos grande influência de pensadores alemães, como Wundt e sua psicologia experimental, mas sem dúvidas foi a psicologia francesa que mais teve influência nos estudos médicos no Brasil, principalmente Charcot, Pierre Janet e a Escola de Nancy nos estudos sobre histeria e hipnotismo. O primeiro trabalho de psicologia experimental realizado no Brasil foi em 1900 de Henrique Roxo, intitulado como Duração dos atos psíquicos elementares nos alienados, em que o autor mede o tempo de reação dos internos no Hospício de Alienados (Vilela, 2012).


			As faculdades dessa época eram um turbilhão de informações recortadas de diversas culturas diferentes, muitas vezes contraditórias e ainda incipientes. As teses foram uma proposta de unificar esses conhecimentos e produzir textos locais, como modo de se apropriar do amontoado de ideias. No entanto, as ideias vindas da Europa surgem em um contexto muito diferente do Brasil, que ainda era um país prioritariamente agrário, colonizado, escravagista, extremamente conservador e defensor da superioridade da raça branca. As teses médicas e psicológicas da época se encarregam de sanear a nação ao adaptar e se apropriar das ideias estrangeiras. Uma exceção a esse movimento é Manoel Bomfim, autor do livro A América Latina: males de origem (1993 [1905]), que se opôs fortemente aos discursos racistas e propõe uma união entre os países latinos para construir explicações psicossociais para a diferença de desenvolvimento entre países latinos e europeus, baseando-se na colonização exploratória. Era uma pequena parcela de intelectuais unidos a Bomfim em um mar de conservadorismo e preconceito.


			Os intelectuais da época eram basicamente médicos, juristas e literatos. Todos esses sendo homens brancos e ricos que, influenciados pelas novas ideias estrangeiras, começam a perceber no Brasil uma população analfabeta, inculta e muito distante dos padrões de civilidade europeia. Com isso, se inicia uma tentativa de reinventar o país para conduzi-lo ao modelo de nação que eles consideravam civilizada. Na época da República, houve um grande esforço para melhorar a educação no país, começando pela diminuição do analfabetismo. Um ano após a Proclamação da República, a nova legislação modifica o sistema de ensino (Brasil, 1890), propondo uma educação menos artificial e com menos castigos físicos e mais pautada no ensino das novas ciências. Nesse contexto, Manoel Bomfim entra em cena quando abandona a carreira de médico e passa a se dedicar à educação, ficando à frente da direção do primeiro museu pedagógico ao estilo dos existentes em países europeus. Nesse museu chamado de Pedagogium, Manoel Bomfim cria o primeiro laboratório institucionalizado e reconhecido de Psicologia Experimental no Brasil.


			Mas, para que a revolução na educação pudesse acontecer, era necessário preparar a quem essa educação seria destinada. Assim foi criada a Liga Brasileira de Higiene Mental por Gustavo Riedel no Rio de Janeiro, no início dos anos 20 do século passado. A Liga tinha por objetivo higienizar a população, separando àqueles que eram considerados aptos, inteligentes e adequados à sociedade da época daqueles que não atingiam tais critérios. E a melhor maneira para fazer isso era a aplicação de testes psicológicos, que começavam a ser trazidos para o Brasil da Europa e dos Estados Unidos. Esse período contribuiu muito para a produção e disseminação de conhecimento em Psicologia, tornando a área mais técnica e científica. No entanto, a Liga de forma unificada não durou muito e alguns nomes que estavam ligados à sua criação saíram de cena e criaram outras ligas locais, devido ao caráter eugênico que a Liga original começou a desenvolver.


			E aqui vemos um ponto relevante, que determinou de vez o caminho para quem a Psicologia no Brasil foi criada, respondendo uma de nossas perguntas iniciais: no período colonial o problema do colonizador era dominar o indígena, doutrinando-o nos moldes da Igreja Católica, subjugando sua cultura e forçando o trabalho escravo. Como os indígenas não se curvaram a isso, o problema foi resolvido com a eliminação física dos povos nativos do país. Já no final do século XIX e início do século XX, após a abolição da escravidão, o problema da elite dominante era os afrodescendentes que, após séculos de exploração, foram jogados à pobreza e às margens da sociedade e já não mais serviam para o novo ciclo econômico que se iniciava no Sudeste do Brasil com o advento da cafeicultura e importação de mão de obra europeia, branca e remunerada. Ideias racistas começam, então, a tomar força preocupadas em garantir a supremacia branca europeia e eliminar a presença de outras origens étnicas e raciais na formação social brasileira (Antunes, 2012). O pensamento científico psicológico nas áreas médica (psiquiátrica), educacional e empresarial construiu o discurso que sustentava essas ideias e os testes psicológicos foram usados como evidência para validar essa eliminação.


			Dessa forma, respondemos à outra questão levantada no início deste capítulo: por quem a Psicologia foi construída? O avanço do capitalismo na Europa do século XIX influenciou diretamente a produção científica em várias áreas, principalmente as áreas que visavam estudar a constituição humana individual e social. Como ressalta Antunes (2012, p. 51):


			a ideologia burguesa tinha no indivíduo o fundamento de uma sociedade baseada na propriedade privada, impondo a necessidade de se compreender o homem nessa perspectiva. Mais do que isso, as condições de exploração da classe trabalhadora precisavam ser justificadas e legitimadas por uma sociedade que afirmava a igualdade de direitos e a mobilidade social, que encontrava nas diferenças individuais a explicação para a desigualdade e para a exploração de uma classe por outra.


			Até os anos 30 do século passado, a Psicologia no Brasil não era uma área autônoma de produção de conhecimento e aplicação de técnicas próprias. Ainda estava totalmente vinculada à área médica ou a área da Educação. A partir dos anos 30, uma reforma total começou a ser instaurada no Brasil, em uma busca de modernizar o país e deixá-lo mais culturalmente e economicamente adequado aos avanços tecnológicos que estavam ocorrendo em outras partes do mundo. Então, o ensino da Psicologia passou a fazer parte do currículo das Escolas Normais para a formação de professores e em cursos de ensino superior, como Filosofia e Pedagogia. Nessa época também, começaram a ser criadas associações de Psicologia e realização de congressos, o que ampliou a área de atuação para além do campo médico e educacional, chegando para a organização do trabalho e prática clínica.


			Na década de 40 durante o governo de Getúlio Vargas, houve um grande apelo à industrialização do Brasil e, para isso, eram necessárias a captação e a seleção de um grande número de pessoas para ocupar as novas vagas de trabalho que surgiam. No entanto, não era suficiente qualquer trabalhador para qualquer vaga. A demanda por um rápido crescimento e produtividade, exigia o trabalhador certo para a vaga certa e a forma de avaliar isso era através de uma avaliação psicológica, com a aplicação de um teste por um profissional da área. A área clínica também começa a se desenvolver quando demandas individuais de alunos começam a aparecer e se faz necessária a presença de um profissional da área da Psicologia nas instituições de ensino que possam garantir a avaliação e resolução do problema do indivíduo. Dessa maneira, a Psicologia começa a evoluir e se fortalecer, caminhando para se consolidar como ciência e profissão, pois oferece respostas às necessidades geradas por um projeto político, econômico e social dirigido pela nova classe dominante, a emergente burguesia industrial.


			Em 1953, professores de faculdades de filosofia solicitaram uma seção especializada de Psicologia em Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras. Em 1957 o Conselho Nacional de Educação se coloca favorável ao anteprojeto de lei para a regulamentação da profissão e formação de psicologista. Todos esses avanços e estabelecimentos nos levaram ao dia 27 de agosto de 1962, em que a Lei nº 4.119 é aprovada e a profissão de psicólogo é regulamentada. Nesse mesmo momento, é aprovado o currículo mínimo para a formação profissional do psicólogo.


			A segunda fase da Psicologia: do Golpe Militar aos dias de hoje


			Após aprovada a lei que regulamentava a formação em Psicologia e o reconhecimento da profissão, era hora de criar os cursos de graduação. Carolina Bori e Rodolpho Azzi foram grandes responsáveis por esse início, trazendo material de fora do Brasil, principalmente dos Estados Unidos, implantando nos cursos de Psicologia de São Paulo, Brasília e Paraná a nova Psicologia Experimental que crescia na América do Norte. Os esforços foram muitos: tradução de textos em inglês para o português, importação de tecnologias como a caixa de Skinner, tentativa de fabricar nacionalmente tais dispositivos, orientação de centenas de trabalhos de conclusão de curso e muitas viagens para o exterior e dentro do Brasil, na tentativa de disseminar uma psicologia moderna e de qualidade nas universidades (Matos, 1998).


			No entanto, apenas dois anos após a aprovação da lei, o país foi tomado pelo golpe militar que durou até os anos 80 e tudo o que envolvia o desenvolvimento científico, inclusive na Psicologia, foi duramente prejudicado. Em 1968 foi aprovada a Lei nº 5.540 da Reforma Universitária, que promoveu a abertura do ensino superior à iniciativa privada que, além de reprimir e impedir movimentos estudantis e docentes organizados em oposição ao regime militar, também contribuiu para a proliferação de instituições privadas de ensino superior, muitas das quais criadas em condições extremamente precárias, pois ofereciam cursos de baixo custo e alta rentabilidade, sem garantia nenhuma de formação adequada dos alunos. Com isso, nos anos 70 vemos muitos cursos de ensino superior em Psicologia que, visando garantir a lucratividade, reduzem o número de disciplinas ao currículo mínimo e submetem os professores a um baixo salário com salas de aula abarrotadas de alunos. Como descreve Antunes (2012, p.60):


			Um grande contingente de alunos oriundos das camadas menos privilegiadas economicamente, que necessitavam estudar no período noturno para, com seu trabalho, pagar os custos de um curso superior muitas vezes de futuro incerto, formavam o corpo discente de muitas dessas instituições. A falta de docentes qualificados, a precariedade das suas condições de trabalho, as atividades restritas apenas ao ensino, desvinculadas da extensão e da pesquisa, contribuíram para uma crescente perda de qualidade no ensino da Psicologia. A isso deve-se acrescentar que o número de psicólogos formados era muito maior do que o mercado demandava, em franco retraimento para a atuação do psicólogo se comparado ao período anterior ao da regulamentação da profissão.


			O regime militar também dificultou a troca de conhecimento com outros países, ao mesmo tempo que não investiu na produção de conhecimento interno com base nas questões históricas e contextuais do nosso país. Isso resultou em estagnação do conhecimento científico em Psicologia, que passou a ser apenas replicado por duas décadas. Lembrando que o conhecimento que havia aqui já era uma miscelânea de ideias estrangeiras, muitas delas com objetivos higienistas e excludentes, que serviam ao propósito de uma elite conservadora e eram reaplicados mecanicamente para nossa realidade, de forma rápida e pouco crítica, através de comentadores da obra original. Assim, a formação teórica do psicólogo é tão passível de crítica quanto é a sua prática, já que cabe questionar como essas teorias foram difundidas por aqui. Ou seja, por anos não houve praticamente nenhum avanço no ensino científico e tecnológico da Psicologia no Brasil. Ao fim do Regime Militar, quando retomamos as questões científicas e pudemos olhar e importar novamente conhecimento, já estávamos atrasados e defasados. Pegamos o bonde andando e passamos a expandir para outras áreas de atuação, como as áreas hospitalar, comunitária e jurídica. Por outro lado, após a queda da ditadura, a Psicologia, ainda que não em sua maioria, passou a questionar mais questões sociais e se voltar a elas de forma mais crítica e hoje vemos diversos movimentos de transformar a psicologia em uma abordagem social, histórica e contextual.


			Apesar desse movimento atual, o cenário não parece muito diferente do que era nos anos 70 e 80. Vemos que a precariedade da ciência psicológica no Brasil vem de muitos séculos e fomos arrastando os problemas que a história moldou no nosso ensino e prática ao longo do tempo, como a miscelânea de conhecimentos estrangeiros replicados aqui mecanicamente na tentativa de apagar pessoas que não são socialmente aceitas, ou de moldar pessoas a um ideal cultural que não está inserido no nosso contexto, desconsiderando todo o tempo de exploração colonial e regimes ditatoriais aos quais fomos expostos. Ainda hoje, encontramos ensino de psicologia atrasado, precário, mínimo, que atua em função de atender a uma demanda de mercado, vendendo o sonho da realização através do ensino superior a uma camada da população que carece do básico para sobreviver. Essas pessoas se esforçam entre trabalho e estudo em busca de um futuro melhor que, na maioria das vezes, não são capazes de encontrar. Afinal, o ensino é voltado para a alta lucratividade e produtividade e não para realmente melhorar as condições culturais, sociais e econômicas da sociedade e da população. Mais de 100 anos depois, continuamos a fazer uma psicologia elitizada, sucateada e mal preparada para as demandas do público final. Aprendemos uma psicologia burguesa europeia e americana, preparada para atender essa população. Mas quando chegamos à nossa prática, seja na clínica, seja na educação, seja nas organizações, seja na saúde, o que encontramos é um público brasileiro que vive os impactos da nossa história colonial, conservadora, escravocrata, racista e misógina. E não sabemos o que fazer. Tentamos tortamente aplicar os conhecimentos que adquirimos na nossa formação, mas não estamos preparados.


			Com isso, criamos uma horda de profissionais incapacitados para atender as demandas de seu público, o que gera uma grande insegurança e sensação de impotência que, na maioria esmagadora das vezes, parece uma situação individual. Soma-se a isso o caráter solitário da profissão do psicólogo e o efeito colateral competitivo que nos ronda, nos levando a uma não organização enquanto grupo de trabalho. Os efeitos disso são devastadores: psicólogos malformados, inseguros e solitários que, sem saber a quem recorrer e necessitados de ganhar o sustento de sua sobrevivência, trabalham como podem e ajudam, sem saber, a perpetuar o sistema da Psicologia servindo aos interesses de mercado. É uma roda que não para, que nos atravessa e nos insatisfaz profissionalmente. Quem de nós não se sente uma fraude e ao mesmo tempo amarrado em nossas atuações? Não importa o quanto estudamos, ainda nos sentimos incapazes de atender as demandas do nosso público, justamente porque ainda nos falta uma visão realmente histórica, social e contextual da nossa prática e da nossa sociedade, em vez da visão liberal e capitalista que influencia a nossa formação e nos faz buscar respostas individuais em nós e em nossos clientes para os problemas que enfrentamos.


			Retomando a história, o campo da psicologia clínica começou a tomar forma por volta dos anos 70 e 80 nas graduações, muito influenciado pelo avanço do serviço clínico no exterior, principalmente nos Estados Unidos, com o movimento das terapias cognitivas e comportamentais que estavam extrapolando a sua atuação das instituições de corretivas para atender a uma demanda de mercado do sofrimento individual. Nessa época também surgiam os primeiros medicamentos para tratamento de depressão e ansiedade da população considerada típica e produtiva, de modo que a procura por psicoterapia individual também aumentava. A Psicologia deixava de ser uma área voltada apenas aos desajustados e excluídos socialmente e passava a expandir para a população como um todo (Michael, 1980; Barbosa; Borba, 2010). Por isso, os cursos que possuíam o ensino da clínica em seus currículos, atraíam maior número de alunos, mas ainda assim não garantiam trabalho posterior ao psicólogo formado nessa área, pois no Brasil a demanda ainda era restrita e havia um número alto de profissionais que iam para o mercado de trabalho ano após ano.


			No campo das organizações também houve uma restrição do trabalho do psicólogo, sendo que este ficava reduzido a um mero aplicador de testes para a seleção de pessoal. Testes estes que, muitas vezes, não eram compreendidos nem pelo aplicador e nem pelo aplicado, sendo apenas analisado através de manuais. De acordo com Bock (2010), em uma ação realizada nos anos 70 para descobrir o quanto a população conhecia o trabalho de psicólogos, a maioria desconhecia, mas operários de uma fábrica lembravam-se de terem realizado alguns testes para que pudessem iniciar seus trabalhos. No entanto, o psicólogo da empresa era visto como “um porteiro de luxo que impedia seu trabalho usando ferramentas cuja efetividade a população desconhecia” (Bock, 2010, p. 248). Em uma dessas entrevistas, um operário contou que perdeu uma oportunidade de trabalho porque não soube desenhar uma árvore. Dessa época até os dias de hoje, paira esse tom de mistério e até misticismo de quais seriam os resultados ocultos de uma pessoa ou personalidade que um teste revela a ponto de determinar se uma pessoa está apta ou não para exercer determinada função na organização. Se o teste fosse pedir ao candidato para a vaga na indústria apertar um parafuso e ele não o fizesse bem feito, faria sentido negar seu ingresso no trabalho, mas não ser aprovado por não saber desenhar uma árvore além de soar estranho, também mostra o caminho de elite da profissão. Nas palavras de Bock (2010, p. 248): “nossas formas e instrumentos de trabalho, muitas vezes, não são compreendidos pela maioria da população, às vezes porque são sofisticados para quem tem pouca escolarização, às vezes porque se tem dificuldade de entender a relação com o objetivo para o qual se emprega a técnica”. E mais uma vez a Psicologia parecia estar muito mais comprometida com os interesses do capital do que com os do trabalhador.


			Já na área da Educação, a atuação do psicólogo era passível de críticas tanto por parte da própria Psicologia quanto por parte da Educação. A atuação do psicólogo nas escolas baseava-se em uma perspectiva clínica para o atendimento individual de crianças que eram consideradas desajustadas e um problema para a sala de aula e, com isso, realizavam-se psicodiagnósticos para emitir laudos que justificassem o encaminhamento desses alunos para classes especiais. Também nessa área era feito o uso abusivo de testes psicológicos que apontavam as consequências para o aluno, já que os resultados eram interpretados de forma individual, responsabilizando o aluno única e exclusivamente pelos seus “problemas” e “falhas” de aprendizagem. Assim, crianças e jovens eram colocados em salas especiais, que o condenava a um ensino precário que acabava confirmando o diagnóstico por realmente produzir uma deficiência intelectual pela falta de estimulação adequada e consequente perda de interesse no ensino. Essa prática culpabilizava a criança e suas famílias e fechava as portas para uma análise crítica social e contextual, de modo que os problemas não eram realmente analisados e resolvidos, mas apenas mascarados e empurrados para debaixo do tapete.


			Fosse em qualquer área de atuação do psicólogo da época, era um enigma o que esse profissional efetivamente fazia e, ao mesmo tempo, havia um reconhecimento de poder nele, já que este poderia tirar do lugar, mandar para outro lugar, reprovar na escola, colocar numa classe especial, ou até pior: enviar para avaliação psiquiátrica, o que poderia resultar em uma internação em um hospital psiquiátrico que, em sua maioria, era um antro de descaso, abuso e esquecimento, como vemos no caso do Hospital Colônia de Barbacena que ficou conhecido como o Holocausto Brasileiro entre os anos 60 e 80 (Modus Operandi, 2022; Café com Crime, 2020).


			A produção de conhecimento em Psicologia começou a melhorar em qualidade, em parte, com a implantação de cursos de pós-graduação que, apesar de recursos escassos, conseguiram produzir críticas bem fundamentadas e articuladas aos problemas sociais de forma original e criativa. No entanto, a pós-graduação além de não ser critério essencial para a prática profissional, também não alcança todos os profissionais, uma vez que pouquíssimas instituições são capazes de garantir esse estudo extra e condições mínimas de subsistência do profissional. Isso nos leva à questão levantada por Antunes (2012, p. 61):


			A carência de investimentos em pesquisa no Brasil, associada à complexidade de nossa realidade e a seus múltiplos problemas, constituíram-se em condições relevantes para que a originalidade e a criatividade se tornassem marcas da produção de conhecimento psicológico, relacionadas à multiplicidade de aspectos de seu objeto de estudo e à adoção de diferentes perspectivas metodológicas.


			Algumas poucas instituições atualmente lutam para manter em seus currículos uma relação igualitária entre teoria, prática e pesquisa, com disciplinas exigentes e variadas. Alguns desses cursos são, inclusive, oferecidos em tempo integral por todos os cinco anos. No entanto, o cenário social, econômico e de formação não mudou muito no Brasil: poucos são os alunos que têm condições de cursar uma faculdade em tempo integral e menos ainda que têm condições de se dedicar a um caminho de produção científica com tão poucos incentivos. As bolsas de estudos estão cada vez mais escassas e as poucas que se mantêm, oferecem uma baixíssima remuneração aos estudantes que, sem condições de se sustentarem, são obrigados a dividir o tempo e a dedicação entre a academia e outras formas de ganho financeiro.


			Isso significa que não temos uma formação de psicologia integrada e que não caminha de forma unificada para formar um profissional com conhecimento técnico, teórico e prático em conformidade com os avanços científicos. Ou seja, ainda hoje no Brasil temos a coexistência de dois tipos de Psicologia: uma que avançou social, tecnológica e cientificamente e tem se consolidado como instância social comprometida com a construção de uma sociedade mais justa e igualitária e outra Psicologia que “ainda se submete a concepções tradicionais e ultrapassadas, que não se atualiza e que atua com base em modelos que já foram analisados, criticados e superados há décadas” (Antunes, 2012, p. 62). E é essa segunda Psicologia a qual a maioria da população brasileira tem acesso, afinal trata-se de uma formação que atende às demandas de mercado, que é barata e de alta produtividade e garante aos seus alunos um trabalho minimamente remunerado e um pequeno avanço na casta social de escolaridade. Desse modo, a psicologia moderna e comprometida social se mantém sob domínio de uma elite, que pode acessar tanto o estudo de formação necessário dela, quanto o público final que pode pagar por esse serviço. Por outro lado, a Psicologia ultrapassada acaba relegada à camada da população que, no fim das contas, mais precisava de uma visão moderna e contextual de homem e sociedade.


			Temos nos cursos de Psicologia teorias ensinadas sem bases epistemológicas, não sabemos qual humano está presente e serviu de modelo para aquela teoria e dentro de qual contexto. Nossa formação é tecnicista: ensinamos para aplicar o que ensinamos. A formação não constrói nos alunos uma postura científica que implica em duvidar e questionar o conhecimento a partir do contato problematizador com a realidade.


			Em uma pesquisa realizada em 2009, Lisboa e Barbosa fizeram uma varredura nos cursos de Psicologia pelo Brasil todo e chegaram a conclusões que embasam as afirmações de diversos autores pesquisados para a elaboração deste texto. Foram identificados 396 cursos de formação superior em Psicologia no Brasil, sendo a maioria (n=193) deles localizados na região Sudeste fora das capitais dos estados. Do total de 396 cursos, 334 cursos são oferecidos por instituições privadas, enquanto apenas 62 cursos são oferecidos por instituições públicas. Os resultados mostraram também que há um déficit na qualificação dos docentes dessas instituições, que não têm prática alguma em pesquisa científica, levando a questão da mercantilização da educação superior brasileira em psicologia, em que não há, basicamente, atividades de pesquisa nas instituições privadas.


			Outros dados são levantados nessa pesquisa, como todos os cursos da época ofereciam cursos de formação integralmente presenciais. Com a pandemia iniciada em 2020, sabemos que esse dado já deve estar desatualizado. E, mais impressionante ainda, é saber que esta é a última pesquisa independente que temos sobre a formação de psicólogos no Brasil. Os números apresentados já devem estar bem diferentes depois de tantos anos.


			No entanto, ao ler os resultados encontrados por Lisboa e Barbosa (2009), é possível imaginar que o cenário educacional não deve ter mudado tanto assim, mas sabemos que o cenário social mudou bastante. O acesso a internet e as redes sociais possibilitou que cada vez mais psicólogos tenham contato direto com o público geral, tendo a oportunidade de apresentar a Psicologia de maneira informal e descomplicada. Além disso, no cenário pandêmico nunca se falou tanto em saúde mental como se fala atualmente. Aquela visão mística a amedrontadora do psicólogo tem se dissolvido cada dia mais e, mais importante, o acesso à psicoterapia por via virtual possibilitou o acesso de diversas camadas da população ao trabalho do psicólogo. É o nosso momento. Será que estamos mesmo preparados para isso?


			Existe solução?


			O pensamento liberal, as demandas do mercado capitalista e de uma sociedade conservadora ainda influenciam – e muito – a nossa formação e prática profissional na psicologia. Como enfatiza Bock (2010, p. 252):


			temos […] o pensamento de que o fenômeno psicológico é um fenômeno natural do humano, universal no humano, tomamos nossos conceitos das várias teorias psicológicas e os aplicamos a qualquer humano. É a ideia de que todos são iguais, todos são dotados dessas potencialidades, que vem do pensamento liberal e que permite que se aplique à Psicologia, da mesma forma, a mesma técnica para todo mundo. Não passa pela cabeça – ainda – da maioria dos psicólogos, que nossa psicologia é uma psicologia branca, masculina, europeia ou americana.


			Precisamos entender de uma vez por todas – e esperamos ter deixado isso claro neste texto – que a Psicologia não apenas é moldada pela história de forma passiva, mas de maneira ativa ela pode manter ou modificar o caminho da sociedade como um todo. Não somos uma área isolada, trancados em nossas clínicas ou presos aos processos que acompanhamos individualmente. A forma como abordamos nosso público final está construindo a nossa sociedade. Para onde queremos que ela caminhe?


			Além disso, esforços individuais são totalmente ineficientes sem políticas públicas conduzidas por um governo que se preocupa com o avanço científico do país e a inserção igualitária de pessoas das mais diversas camadas culturais e sociais na formação profissional e acadêmica. É preciso que cada um de nós nos envolvamos com visões políticas que busquem não atender apenas às demandas de um mercado exploratório, mas também às demandas de uma população que clama por melhores condições de vida, algo que é possível oferecer através de um conhecimento e aplicabilidade científicos próprios do nosso país, feito por nós e para nós.


			O reconhecimento da desigualdade tem de ser um reconhecimento da desigualdade social e não apenas individual, aliado a um pensamento de que as condições sociais constituem subjetivamente os humanos, para o psicólogo poder, ao considerar sujeitos de forma desigual, entender que são as condições sociais e subjetivas, históricas, que estão produzindo essas diferenças.


			Em questões de fazer ciência na Psicologia, colocando em um recorte interno da área, Ades (2010) diz que a Psicologia no Brasil, por ser dividida em escolas, se esgota em disputas internas para provar qual delas está com a verdade e deixa de ressaltar o que é comum entre elas, nos afastando de uma linguagem e posição integradas em relação à sociedade. Se vamos considerar a Psicologia uma ciência, é essencial que a ensinamos como tal e nos desapeguemos de ensinar a replicar o que é aprendido. Por isso, é importante que docentes levem para as salas de aula pesquisas modernas, questionem suas próprias verdades para que, assim, possam ensinar seus alunos a serem mais questionadores também, inclusive em relação às suas próprias formações profissionais.


			Uma coisa é certa e já estamos vendo acontecer: se a universidade não influenciar o aluno cientificamente e o sistema não oferecer condições de sobrevivência àqueles que trabalham na produção e ensino científicos, outras áreas irão exercer essa função. Hoje vemos alunos de Psicologia e psicólogos formados sendo seduzidos por discursos vazios e pseudocientíficos de internet. Os alunos se encantam com o que gera atenção e, consequentemente, com o que vende. Fazer ciência e construir pensamento crítico não é atrativo, porque não há nenhum incentivo para isso historicamente, culturalmente e atualmente no nosso país. O caminho da ciência psicológica exige um alto investimento de tempo e dinheiro que a maioria de nós não possui. O caminho pseudocientífico oferece um caminho mais curto, mais fácil e com maior sucesso financeiro. Se a Psicologia brasileira não está preparada para atender nosso público, imagina as práticas baseadas em charlatanismo que misturam saúde mental, misticismos e inferências pessoais baseadas em experiências anedóticas.


			Considerações finais


			No dia 19 de setembro de 2022, o site do Conselho Federal de Psicologia (CFP) indicava que éramos 428.791 psicólogos inscritos em nossos conselhos regionais. Somos 0,2% da população brasileira. Somos muitos e, juntos, temos muito poder de transformação da nossa sociedade brasileira.


			Com o presente texto esperamos ter ressaltado o quanto é importante conhecermos a história do nosso país e como eventos que, a princípio, parecem distantes e desconectados da nossa área de atuação, estão na verdade completamente interligados. A Psicologia, por sua vez, tanto na formação de profissionais quanto na atuação destes, também influencia a escrita da nossa história e tem papel fundamental em determinações sociais.


			Sabemos o quanto a psicologia evoluiu pouco durante seus longínquos 60 anos de existência e resistência no Brasil. Sabemos ainda que urge uma atualização da grade curricular que caiba no retrato do cidadão brasileiro que será atendido e assistido em sua saúde mental. Sabemos ainda que a psicologia possui uma figura classista e não acessível que, mesmo diante de alguns avanços, ainda retrocedemos muito por falta de diálogo e compreensão atitudinal dos que elencaram a grade curricular ainda vigente nas universidades.


			Se quisermos um futuro diferente para o nosso país, um futuro mais justo, igualitário e democrático, combatendo ao racismo, machismo e questões sociais, é imprescindível que aprendamos sobre nossas origens e história para que possamos questionar padrões que estamos ainda repetindo já na segunda dezena do século XXI.


			Entender nossa história e sua fundação como ciência e profissão, enxergar suas feridas, vicissitudes e rasuras ainda abertas, sem nenhuma atitude de correção, ou sem novo entendimento, deve nos fazer mais ainda questionar o porquê ainda não avançamos. A psicologia brasileira construída em um berço da branquitude empoderada financeiramente que ainda precisa tatear questões raciais, de gênero e classe para se legitimar.


			Nesse ponto, é inadmissível que não questionemos a formação profissional de psicólogos, que irão atuar na constituição das pessoas que formam esse país. É inadmissível nos mantermos repetindo padrões, sem questioná-los, que trabalham a favor de uma lógica capitalista e liberal, que responsabiliza indivíduos exclusivamente por suas questões de produtividade e saúde mental, alimentando um sistema preconceituoso que desconsidera o contexto, que exclui pessoas simplesmente porque seus potenciais não atendem às demandas de mercado, ou de um governo e sociedade higienistas e conservadoras.


			A Universidade tem mantido característica dogmática, de igreja, em que o professor é o dono da certeza e prega a verdade. Cada professor, de cada teoria, aplica uma verdade e cabe ao aluno escolher qual delas se encaixa melhor à sua própria visão de mundo. Não se transmite um saber científico que é contextual e provisório, cheio de incertezas e pronto a ser modificado a qualquer momento. Essa postura nos afasta de uma unificação como classe de profissionais. Ficamos presos a brigas internas de qual abordagem funciona melhor, de qual é a verdade e nessa deixamos de lado o caráter científico e provisório do nosso conhecimento e prática. Deixando isso de lado, não olhamos para as propostas de incentivo ao avanço científico, não nos unimos como classe trabalhadora e perpetuamos o estigma de profissionais solitários, que fazem psicologia pelo amor, sendo mal remunerados e fechando o ciclo e que nos afasta da ciência. Afinal, quem com má remuneração vai dar espaço para o estudo científico que já não é incentivado em nosso país?


			A mudança tem que ser global. De indivíduos para a sociedade e da sociedade para incorporar indivíduos no acesso a uma educação de qualidade científica, crítica e questionadora.
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